
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N2 03/2008 

NA AMUSE DOS PROCESSOS RELATIVOS A PRORROGAÇÃO DE PRAZO, CUMPRE AOS ÓRGAOS JURÍDICOS 
VERIFICAR SE NÃO HA EXTRAPOLAÇÃO DO ATUAL PRAZO DE VIGÊNCIA, BEM COMO EVENTUAL 
OCORRÊNCIA DE SOLUÇÃO DE CONTINUIDADE NOS ADITIVOS PRECEDENTES, HIPÓTESES QUE 
CONFIGURAM A EXTINÇÃO DO AJUSTE, IMPEDINDO A SUA PRORROGAÇÃO. 

INDEXAÇÃO: CONTRATO. PRORROGAÇÃO. AJUSTE. VIGÊNCIA. SOLUÇÃO DE CONTINUIDADE. EXTINÇÃO. 

REFERENCIA: art. 57, inc. II, Lei n2 8.666, de 1993; Nota DECOR n2 57/2004-MMV; Acórdãos TCU 211/2008-
Plenário e 100/2008-Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Trata-se de matéria já abordada por Nota do Departamento de Orientação e Coordenação de Órgãos 
Jurídicos da Consultoria-Geral da União e devidamente aprovada pelo Advogado-Geral da União, que, por 
sua relevância, merece ser ementada. 

A Nota DECOR n° 57/2004-MMV, aprovada pelo Advogado-Geral da União, consignou a 
impossibilidade de se alterar vigência de contrato em que tenha sido verificada nulidade decorrente de 
prorrogação anterior. Da referida Nota destaca-se: 

14. Ninguém discrepa que o contrato exaure-se pela expiração do prazo não prorrogado em 
tempo hábil, sendo ilícito qualquer aditivo assinado após a extinção da vigência do contrato, 
por configurar recontratação sem licitação com infringência aos arts. 2.9 e 3.2 da Lei n.g 
8.666, de 1993, devendo, portanto, o administrador precaver-se em tomar as providências 
necessárias a prorrogação do contrato a tempo, eis que, a formalização de aditivo ao 
contrato visando sua prorrogação, antes da data prevista para sua extinção, é forma 
essencial ao ato, não sendo, pois, passivel de convalidação quando praticado com o vicio. 

15. Assim, uma vez expirado o prazo de vigência do contrato, sem a tempestiva prorrogação, 
deve o administrador, obrigatoriamente, providenciar nova licitação. Caso haja comprovado 
prejuízo do interesse público com a imediata paralisação dos serviços, devidamente 
justificado, o administrador pode aid valer-se da contratação emergencial com dispensa de 
licitação, por prazo suficiente à realização da nova licitação, o que não me parece ser o caso 
em comento, uma vez que a Administração poderia suportar perfeitamente a suspensão das 
atividades realizadas até a finalização de nova licitação. 

16. Vale ressaltar, ainda, a bem colocada pontuação do ilustre colega em sua Nota Jurídica 
n.2 1041/2003, quando reforça que o Tribunal de Contas da União "já firmou posição 
iterativa quanto a impossibilidade de se prorrogar contrato findo e quanto 
inadmissibilidade de se convalidar tal nulidade, além de reconhecer, da mesma forma, que 
prorrogação de contrato expirado vulnera a legislação de regência, vez que configura, a um 
s6 tempo, 'contrato sem licitação' e 'contrato verbal', pois, como é sabido, o Tribunal de 
Contas da União já sumulou que as decisões daquela Corte, relativas à aplicação de normas 
de licitação, devem ser acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, aplicando-se no que couber aos convênios, ajustes e 
instrumentos congêneres (Súmula 222, publicada no D.O.U. DE 31/05/1995), (...). 
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O opinativo conclui, portanto, que "relativamente aos processos que versem sobre aditamento re 

contratos, convênios ou instrumentos congêneres, com a finalidade de prorrogar o prazo de vigência, deverá 
ser levado em conta a data de expiragtio do prazo assinalado, rejeitando-se, de plano, os contratos com 
vigência expirada, devendo ser exigido, para a compleigão do exame prévio, que o processo esteja 
devidamente instruido com cópia completa do edital, do contrato original e dos termos aditivos 
anteriormente celebrados." 

Não é outra a posição do Tribunal de Contas da União, como pode ser verificado nos seguintes 
julgados: 

1. 0 contrato que se encontra extinto não pode ser prorrogado, devendo ser feita nova 
contratação para a execução do objeto remanescente, atendidos os requisitos da Lei n° 
8.666/93. (Acórdão 211/2008-Plenário) 

9.7.1. celebre termos aditivos tit, prorrogação de prazos de contratos somente dentro dos 
respectivos prazos de vigência. (Acórdão n° 100/2008-Plenário) 

Saliente-se por fim, que a remessa do expediente à análise do órgão jurídico da AGU/PGF deve 
ocorrer em prazo razoável que compreenda os quinze dias necessários para a emissão de parecer jurídico, 
acrescido de eventual dilação, devidamente justificada, de modo a atender o comando previsto no art. 42 da 
Lei n° 9.784, de 1999. Esta providência acautelatória, decorrente do planejamento das prorrogações dos 
ajustes públicos, contribui para evitar a extinção da avença, cuja prorrogação realiza-se próxima ao termo 
final. 
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